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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº815 DE 2003

MENSAGEM Nº55 DO SR . GOVERNADOR DO ESTADO

SÃO PAULO, 8 de março de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 815, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.091.



De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre oferta de ensino em período integral nas escolas Públicas estaduais de ensino fundamental.


De acordo com o texto aprovado, os alunos deverão desenvolver, no período em que permanecerem na escola, atividades esportivas, cívicas e culturais; serão acrescidas às matérias curriculares disciplinas optativas profissionalizantes; a unidade escolar integrará os estudantes portadores de deficiência às atividades realizadas no período integral, respeitadas as suas limitações; as despesas com a execução da lei serão suportadas com as dotações financeiras da Secretaria da Educação e recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF.


Sem embargo dos elevados desígnios do legislador, que expressam preocupação com o aprimoramento do padrão de ensino público, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


A Constituição federal outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, atribuição de definir as diretrizes e bases da educação nacional, de observância obrigatória nos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). 


Aos Estados foi reservada competência para legislar, em caráter supletivo, sobre educação (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Carta Magna), cabendo-lhes organizar o respectivo sistema de ensino, respeitadas as normas gerais emanadas do Poder Central.


A competência da União na matéria ficou concretizada com a edição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), diploma legal que deve, por conseqüência, servir de paradigma para o exame da proposta legislativa em apreço.


Partindo desse pressuposto, é indispensável assinalar que, em matéria de fixação de horas letivas e carga horária mínima anual, e de elaboração da proposta pedagógica e da grade curricular, as linhas mestras para o seu implemento estão definidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, especificamente nos seus artigos 12, 15 e 24, assegurada autonomia pedagógica, administrativa e financeira às unidades escolares públicas de educação básica.


Em sintonia com essas regras, a Secretaria da Educação instituiu o Projeto Escola de Tempo Integral, que tem por objetivo prolongar a permanência dos alunos de ensino fundamental na escola pública, de modo a ampliar as possibilidades de aprendizagem, com o enriquecimento do currículo básico, a exploração de temas transversais e a vivência de situações que favoreçam o aprimoramento pessoal, social e cultural (Resolução SE nº 89, de 9/12/05; Resolução SE nº 7, de 18/1/06).


Trata-se de projeto implantado em 508 unidades do ensino fundamental, das quais 121 vinculam-se  à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e 387 à Coordenadoria de Ensino do Interior. Os alunos envolvidos permanecem por 9 horas diárias nas escolas, perfazendo, assim, 45 horas semanais de atividades, que incluem aulas de conteúdo programático dos currículos e participação nos trabalhos e atividades das Oficinas Curriculares.


Nesse contexto, à luz das disposições inscritas na Lei federal nº 9.394/96, que garante destacado grau de autonomia aos estabeleci-mentos de ensino, qualquer regra que condicione ou limite a capacidade de autogestão dessas unidades não pode ter reconhecida a sua validade.



Mas não é só.


A mesma ordem de restrição recai sobre a obrigatória inclusão dos portadores de deficiência no regime de tempo integral, tal como determinado pela propositura, uma vez que a educação especial submete-se, como é necessário, a regras próprias consubstanciadas no Capítulo V da Lei federal nº 9.394/96, artigos 58 a 60. 


Sob o prisma formal, o projeto, por se contrapor às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, incide em vício de inconstitucionalidade. 


De outra parte, é de se destacar  que as providências objetivadas pela propositura foram integralmente implantadas na rede escolar do Estado, desde de 2005, com o Projeto Escola de Tempo Integral, por iniciativa do Governo.



Oportuno registrar, por fim, que a vinculação das despesas oriundas da execução da lei às dotações financeiras da Pasta da Educação e aos recursos do FUNDEP, tal como preconizado na proposta legislativa, transgride as normas prefixadas pela Constituição da República em matéria de elaboração da lei Orçamentária (ADI 1144).


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 815, de 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.
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